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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ARP N°: 004/2024 

PROCESSO N°: 2023079783 

PREGÃO:  051/2023 

VALIDADE: A ARP TERÁ VALIDADE DE 12 (DOZE) MESES. 

 

Às 08:15 horas, do dia 22/01/2024, reuniram-se na Sala 20 bloco 2, da FUNDAÇÃO 

INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR - FIMES, fundação pública municipal 

criada pela Lei n. 278/85, com sede na Rua 22, s/n., Setor Aeroporto, Mineiros - Goiás, inscrita no 

CNPJ sob o n°. 01.465.988/0001-27, mantenedora do Centro Universitário de Mineiros - UNIFIMES, 

neste ato representada por sua Diretora Geral, bem como Reitora do Centro Universitário, a 

professora Ma. Juliene Rezende Cunha, brasileira, casada, residente e domiciliada nesta cidade de 

Mineiros, a Sra. Giovana Vaz Machado Franco, pregoeira e toda a equipe de apoio, designados pelo 

Decreto Fundacional n°. 007/2024 com base na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 

Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666 de 21 de junho 

de 1993, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, para recebimento das propostas 

apresentadas para aquisição do objeto do Pregão Presencial nº 051/2023, cuja ata e demais atos foram 

homologados pela autoridade administrativa em 05/02/2024, conforme Termo de Homologação, 

exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

conforme as cláusulas seguintes: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES 

  

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR - 

FIMES, fundação pública municipal criada pela Lei n. 278/85, mantenedora do Centro Universitário 

de Mineiros – UNIFIMES, inscrita no CNPJ sob o n°. 01.465.988/0001-27, com sede na Rua 22, s/n., 

Setor Aeroporto, Mineiros - Goiás, CEP: 75.833-130, neste ato representada por sua Diretora Geral, 

bem como Reitora do Centro Universitário, a professora Ma. Juliene Rezende Cunha, brasileira, 

casada, residente e domiciliada nesta cidade de Mineiros, inscrita no CPF sob o n°. 036.690.796-45, 

portadora do RG n°. 3315365-4165284 SSP/GO, legitimada para o cargo pelo Decreto Municipal 

251/2021 de 01 fevereiro de 2021.   
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CONTRATADA: HAILTON PEREIRA DE SOUZA FILHO & CIA LTDA - ME, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 11.751.790/0001-63, com sede na Avenida Ino 

Resende, Quadra 28, Lote 12, Sala 03, Setor Santa Isabel, Mineiros, Goiás, CEP 75.833-087, neste 

ato representada por Hailton Pereira de Souza Filho, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF 

sob o n°: 035.352.961-37, portador do RG n°: 5.426.491 SPTC/GO, residente e domiciliado na Rua 

4, Quadra 10, Lote 11, Bairro Marcelino Teodoro Gomes, Mineiros, Goiás, CEP 75.835-054 e 

Patrícia dos Santos Ribeiro Souza, brasileira, casada, empresária, inscrita no CPF sob o n°: 

033.132.521-76, portadora do RG n°: 2149510-6 SSP/MT, residente e domiciliado na Rua 4, Quadra 

10, Lote 11, Bairro Marcelino Teodoro Gomes, Mineiros, Goiás, CEP 75.835-054. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

2.1.O presente pregão tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de 

materiais para manutenção predial, para atender às necessidades da Fundação Integrada 

Municipal de Ensino Superior - FIMES, conforme as especificações descritas no Anexo I deste 

certame e pelo menor preço por item, nos termos deste Edital e da legislação competente. 

 

2.2. A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às 

partes, com característica de compromisso para futura contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS 

 

3.1.  São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras: 

I. Assinar a ordem de serviço com a FIMES, no prazo máximo 02 (dois) dias úteis, contados da 

solicitação formal. 

II. Realizar os serviços de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no Edital, 

em especial no termo de referência; 

III. Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela FIMES, bem como de acordo com 

a legislação pertinente à matéria e com os atos normativos expedidos pelos órgãos ambientes 

e públicos competentes, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 

descumprimento das condições estabelecidas. 

IV. O ônus de correção de defeitos apresentados na prestação do serviço ou substituição dos 

mesmos, serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 
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V. Refazer às suas expensas, após notificação formal, os serviços realizados em desacordo com 

as especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I), ou que apresentem vícios de 

qualidade ou falhas, verificadas pela CONTRATANTE, na forma do serviço ou no 

cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata.  

VI. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

VII. A falta de quaisquer produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior para o 

atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste edital e não a eximirá das 

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui 

estabelecidas; 

VIII. Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no edital do Pregão Presencial nº. 051/2023. 

IX. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data da 

assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

X. Até o encerramento das obrigações, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

sobre o valor inicial atualizado do Contrato. Nas supressões, esse limite poderá ser excedido, 

desde que resulte de acordo celebrado entre a FIMES e a CONTRATADA. 

XI. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à FIMES aos órgãos participantes e / ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas na presente Ata de Registro de Preços; 

XII. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, 

encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, frete, e de ordem de classe, 

indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, a 

FIMES isenta de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária. 

XIII. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência relacionada a 

prestação do serviço, bem como qualquer outra que seja necessária ao perfeito cumprimento 

do contrato; 

XIV. Pagar pontualmente os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presente ata, 

exonerando a FIMES de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 

XV. Não será permitido a Subcontratação Parcial ou Total do objeto do Contrato;  

XVI.  A fiscalização exercida na prestação dos serviços não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA, por quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios 
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redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

deste, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 

XVII. A CONTRATADA deverá fornecer laudo técnico mensal dos resíduos coletados, bem como 

relatório demonstrativo constando pesagem e valores. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

4.1.  São obrigações da FIMES, entre outras:  

I. Gerenciar esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, 

dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem 

de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II.  Fiscalizar para que durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 

III.  Examinar o serviço, visando avaliar suas características (quantidade, qualidade e 

especificações), e informar a CONTRATADA do aceite ou eventual substituição do(s) 

serviço(s) realizado(s) em desacordo com as especificações, exceto quando o aceite depender 

de laudo ou parecer técnico; 

IV.  Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições estabelecidas; 

V. Acompanhar e fiscalizar, por meio de um fiscal para a perfeita execução da presente Ata 

Registro de Preços, podendo rejeitar, no todo ou em parte, as publicações realizadas em 

desacordo com as obrigações pactuadas; 

VI. Notificar a CONTRATADA acerca de qualquer irregularidade encontrada na prestação do 

serviço; 

VII. Exigir do fornecedor o fiel cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação; 

VIII. Publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa 

oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela rede 

mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata; 

IX. Caberá a FIMES promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 

registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado; 

X. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 

monetária; 
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XI. A CONTRATANTE é a única responsável pelas condições, características, classificação, 

embalagem, identificação e armazenamento temporário dos resíduos, os quais devem, 

obrigatoriamente, obedecer às normas da ABNT/SEMA, ANVISA e CONAMA 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1. O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da 

sua assinatura. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REGISTRO DOS PREÇOS 

6.1.O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos produtos constantes desta, encontram-se 

discriminados na tabela abaixo: 

 

N° 
Seq 

Cód. 
Prod 

Descrição Und.Med Marca Qtd 
Vr. 

Unitário 
Vr. Total 

2 1.061.724 

ADESIVO 
PLASTICO PARA 
TUBOS E 
CONEXÕES DE 
PVC 850G 

UNIDADE AMANCO 100,0000 
R$ 

52,0000 
R$ 5.200,0000 

3 1.037.291 
ANEL DE 
VEDAÇÃO PARA 
VASO SANITÁRIO 

UNIDADE BLUKIT 50,0000 
R$ 

7,4000 
R$ 370,0000 

4 1.038.737 
APLICADOR DE 
SILICONE 

UNIDADE WORKER 10,0000 
R$ 

12,4000 
R$ 124,0000 

6 1.037.293 
ARAME 
GALVANIZADO 18 
1KG 

KILO GERDAU 50,0000 
R$ 

23,9000 
R$ 1.195,0000 

12 1.037.284 

ASSENTO 
SANITÁRIO 
ALMOFADADO 
COM TAMPA PARA 
PRIVADA 
UNIVERSAL - COR 
BRANCA 

UNIDADE DURIN 100,0000 
R$ 

46,0000 
R$ 4.600,0000 

13 1.026.217 
BARRA ROSCA 
1MT 3/8 

BARRA LINCE 300,0000 
R$ 

5,4500 
R$ 1.635,0000 

15 1.037.325 
BASE DE 
REGISTRO DE 
PRESSÃO 3/4 

UNIDADE DOCOL 50,0000 
R$ 

34,1500 
R$ 1.707,5000 

20 1.037.252 

BUCHA REDUÇÃO 
SOLDÁVEL LONGA 
DE 25 MM X 20 MM 
(ENCANAÇÃO) 

UNIDADE KRONA 30,0000 
R$ 

0,5200 
R$ 15,6000 

22 1.037.254 

BUCHA REDUÇÃO 
SOLDÁVEL LONGA 
DE 50 MM X 25 MM 
(ENCANAÇÃO) 

UNIDADE KRONA 40,0000 
R$ 

3,4800 
R$ 139,2000 
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25 1.037.640 

CAIXA D'ÁGUA 
COM TAMPA, 500 
LITROS 
POLIETILENO 

UNIDADE FORTLEV 10,0000 
R$ 

251,0000 
R$ 2.510,0000 

27 1.037.260 

CAIXA SIFONADA 
COM TAMPA PARA 
RALO 150MM - 
QUADRADA 

UNIDADE HERC 10,0000 
R$ 

27,4500 
R$ 274,5000 

36 1.037.273 
JOELHO 45° EM 
PVC SOLDÁVEL 25 
MM MARROM 

UNIDADE KRONA 30,0000 
R$ 

1,4400 
R$ 43,2000 

37 1.037.274 
JOELHO 45° EM 
PVC SOLDÁVEL 40 
MM MARROM 

UNIDADE KRONA 30,0000 
R$ 

6,0000 
R$ 180,0000 

38 1.037.275 
JOELHO 45° EM 
PVC SOLDÁVEL 50 
MM MARROM 

UNIDADE KRONA 30,0000 
R$ 

6,0000 
R$ 180,0000 

42 1.037.276 
JOELHO 90° EM 
PVC SOLDÁVEL 20 
MM MARROM 

UNIDADE KRONA 30,0000 
R$ 

0,3800 
R$ 11,4000 

45 1.037.278 
JOELHO 90° EM 
PVC SOLDÁVEL 40 
MM MARROM 

UNIDADE KRONA 30,0000 
R$ 

2,8800 
R$ 86,4000 

46 1.037.279 
JOELHO 90° EM 
PVC SOLDÁVEL 50 
MM MARROM 

UNIDADE KRONA 75,0000 
R$ 

3,4000 
R$ 255,0000 

47 1.037.008 
JOELHO 90° PVC 
PARA ESGOTO 
100MM 

UNIDADE KRONA 30,0000 
R$ 

4,4900 
R$ 134,7000 

50 1.037.280 
JOELHO 90° 
ROSCÁVEL 3/4 

UNIDADE KRONA 30,0000 
R$ 

2,5000 
R$ 75,0000 

52 1.037.332 

KIT 
ACIONAMENTO 
REPARO PARA 
VÁLVULA DE 
DESCARGA 1.1/4 
COM MOLA 

UNIDADE DOCOL 50,0000 
R$ 

48,9500 
R$ 2.447,5000 

55 1.037.305 
LIXA MADEIRA Nº 
120 

UNIDADE 3M 200,0000 
R$ 

0,9700 
R$ 194,0000 

56 1.037.306 
LIXA MADEIRA Nº 
180 

UNIDADE 3M 200,0000 
R$ 

0,9700 
R$ 194,0000 

58 1.037.309 
LUVA PVC PARA 
ESGOTO 75MM 

UNIDADE KRONA 100,0000 
R$ 

5,8700 
R$ 587,0000 

59 1.036.770 
LUVA PVC 
SOLDÁVEL 25 MM, 
MARROM 

UNIDADE KRONA 50,0000 
R$ 

0,6800 
R$ 34,0000 

62 1.061.745 
LUVA PVC 
SOLDÁVEL 75 MM, 
MARROM 

UNIDADE KRONA 30,0000 
R$ 

19,7700 
R$ 593,1000 

63 1.037.320 
MANTA ASFÁLTICA 
AUTO ADESIVA 45 
CM 

METRO FIXA FORT 100,0000 
R$ 

7,8500 
R$ 785,0000 

64 1.037.321 
MANTA ASFÁLTICA 
AUTO ADESIVA 
60CM 

METRO FIXA FORT 100,0000 
R$ 

11,1900 
R$ 1.119,0000 

68 1.037.311 
NIPEL ROSCÁVEL 
1/2 

UNIDADE KRONA 50,0000 
R$ 

0,6900 
R$ 34,5000 
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75 1.037.643 
PREGO COM 
CABEÇA 17 X 24, 1 
KG 

KILO BELGO 20,0000 
R$ 

15,5600 
R$ 311,2000 

76 1.037.249 
PREGO COM 
CABEÇA 20 X 30, 1 
KG 

KILO BELGO 40,0000 
R$ 

15,8700 
R$ 634,8000 

78 1.037.329 
REGISTRO 
ESFERA 
SOLDÁVEL 40MM 

UNIDADE KRONA 30,0000 
R$ 

18,5000 
R$ 555,0000 

81 1.037.334 

SIFÃO 
SANFONADO 
UNIVERSAL 
BRANCO 

UNIDADE DURIN 100,0000 
R$ 

4,0900 
R$ 409,0000 

84 1.037.266 

TAMPA RALO 
GRELHA PLÁSTICA 
QUADRADA 10 CM 
X 10 CM 

UNIDADE AMANCO 50,0000 
R$ 

3,3000 
R$ 165,0000 

87 1.037.340 
TÊ 90° PVC 
ROSCÁVEL 20MM 
OU 1/2'' 

UNIDADE KRONA 30,0000 
R$ 

2,7900 
R$ 83,7000 

91 1.019.305 
TE 90º PVC 
SOLDÁVEL 25 MM, 
MARROM 

UNIDADE KRONA 70,0000 
R$ 

0,8000 
R$ 56,0000 

93 1.014.424 
TE 90º PVC 
SOLDÁVEL 50 MM, 
MARROM 

UNIDADE KRONA 40,0000 
R$ 

6,3900 
R$ 255,6000 

97 1.014.426 
THINNER 400 Q 
900 ML 

LITRO LUZTOL 50,0000 
R$ 

16,1100 
R$ 805,5000 

100 1.037.346 
TINTA ACRÍLICA 
LAVÁVEL NA COR 
CINZA 18 LITROS 

UNIDADE IQUINE 100,0000 
R$ 

312,6900 
R$ 

31.269,0000 

102 1.037.289 
TORNEIRA BOIA 
PARA CAIXA 
D'ÁGUA 3/4 

UNIDADE FORTLEV 100,0000 
R$ 

9,6800 
R$ 968,0000 

103 1.037.023 
TORNEIRA EM 
PVC PARA JARDIM 
1/2 

UNIDADE HERC 100,0000 
R$ 

2,3600 
R$ 236,0000 

104 1.037.024 
TORNEIRA EM 
PVC PARA JARDIM 
3/4 

UNIDADE HERC 50,0000 
R$ 

2,3600 
R$ 118,0000 

109 1.038.735 

TUBO DE LIGAÇÃO 
AJUSTÁVEL PARA 
VASO SANITÁRIO 
250MM CROMADO 

UNIDADE BLUKIT 50,0000 
R$ 

18,8800 
R$ 944,0000 

111 1.037.263 

TUBO PARA 
ESGOTO 40MM 
(BARRA COM 6 
METROS) 

BARRA KRONA 30,0000 
R$ 

28,3000 
R$ 849,0000 

112 1.037.264 

TUBO PARA 
ESGOTO 75MM 
(BARRA COM 6 
METROS) 

BARRA KRONA 30,0000 
R$ 

62,7100 
R$ 1.881,3000 

114 1.037.282 
TUBO SOLDÁVEL 
25MM (BARRA DE 
6 METROS) 

BARRA KRONA 50,0000 
R$ 

14,7400 
R$ 737,0000 

116 1.037.283 
TUBO SOLDÁVEL 
50MM (BARRA DE 
6 METROS) 

BARRA KRONA 30,0000 
R$ 

53,1900 
R$ 1.595,7000 
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117 1.031.412 
UNIÃO PVC 
SOLDÁVEL 32 MM, 
MARROM 

UNIDADE KRONA 20,0000 
R$ 

14,7500 
R$ 295,0000 

127 1.038.872 
BROCA 3/8 PARA 
MOTOSSERRA 

UNIDADE IRWIN 30,0000 
R$ 

42,4400 
R$ 1.273,2000 

129 1.038.873 
BROCA 5/16 PARA 
MOTOSSERRA 

UNIDADE IRWIN 20,0000 
R$ 

35,6600 
R$ 713,2000 

133 1.037.377 
BROCA PARA 
CONCRETO 6MM, 
PARA FURADEIRA 

UNIDADE IRWIN 20,0000 
R$ 

8,5300 
R$ 170,6000 

135 1.037.048 
CHAVE BIELA TIPO 
L - N° 10 

UNIDADE MAYLE 1,0000 
R$ 

15,6100 
R$ 15,6100 

137 1.037.050 
CHAVE BIELA TIPO 
L - N° 15 

UNIDADE MAYLE 1,0000 
R$ 

20,3000 
R$ 20,3000 

138 1.037.051 
CHAVE BIELA TIPO 
L - N° 16 

UNIDADE MAYLE 1,0000 
R$ 

22,6700 
R$ 22,6700 

139 1.037.052 
CHAVE BIELA TIPO 
L - N° 17 

UNIDADE MAYLE 1,0000 
R$ 

23,6400 
R$ 23,6400 

140 1.037.044 
CHAVE INGLESA 
15 MM 

UNIDADE WORKER 1,0000 
R$ 

78,5000 
R$ 78,5000 

141 1.038.864 

COLHER DE 
PEDREIRO COM 
CABO DE 
MADEIRA 

UNIDADE COLLINS 10,0000 
R$ 

15,3300 
R$ 153,3000 

142 1.037.010 

DISCO DE CORTE 
PARA 
ESMERILHADEIRA 
4.1/2 PARA 
MADEIRA 

UNIDADE CORTAG 30,0000 
R$ 

19,9000 
R$ 597,0000 

145 1.037.420 

DISCO DE SERRA 
CIRCULAR PARA 
MADEIRA 7.1/4'' 24 
DENTES 

UNIDADE CORTAG 10,0000 
R$ 

27,8500 
R$ 278,5000 

148 1.037.385 
ENXADÃO LARGO 
COM CABO DE 
MADEIRA 

UNIDADE TRAMONTINA 20,0000 
R$ 

42,9900 
R$ 859,8000 

153 1.037.422 

JOGO DE LÂMINA 
PARA SERRA 
TICO-TICO BI-
METAL 50 MM 24T 
COM 5 PEÇAS 

PACOTE STARRET 5,0000 
R$ 

39,2000 
R$ 196,0000 

155 1.037.391 
LIMA PARA 
ENXADA, COM 
CABO 8’’ 

UNIDADE KF 10,0000 
R$ 

15,8000 
R$ 158,0000 

157 1.037.384 

MARRETA DE AÇO 
OITAVADA DE 2,0 
QUILOS COM 
CABO DE 
MADEIRA 

UNIDADE TRAMONTINA 10,0000 
R$ 

55,9900 
R$ 559,9000 

160 1.037.395 

SERROTE 
PROFISSIONAL 20'' 
COM CABO DE 
MADEIRA 

UNIDADE RAMADA 10,0000 
R$ 

31,4900 
R$ 314,9000 

164 1.037.624 

CARRINHO DE 
MÃO REFORÇADO 
COM CHAPA 20, 
COM CAPACIDADE 
DE 65 LITROS 

UNIDADE ESFERA 5,0000 
R$ 

379,0000 
R$ 1.895,0000 
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166 1.033.732 

ESMERILHADEIRA 
4.1/2- POTÊNCIA 
850 W - 
VOLTAGEM 220 

UNIDADE MAKITA 2,0000 
R$ 

236,8700 
R$ 473,7400 

       TOTAL R$ 74.697,2600 
 

6.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta e 

autorização da FIMES e do fornecedor, sem prejuízo das quantidades registradas nesta Ata. 

 

6.3. As contratações adicionais previstas nesta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade 

interessada, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

 

7.1. O objeto deverá ser entregue de acordo com as especificações e quantidades constantes neste 

Termo de Referência, na Rua 22 s/n, Setor Aeroporto, Cep: 75833-130 de acordo com estipulado na 

Ordem de Fornecimento. 

 

CLÁUSULA OITAVA -  DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1. O valor global da Ata de Registro de Preço é de R$ 74.697,2600 (setenta e quatro mil, 

seiscentos e noventa e sete reais, vinte e seis centavos). 

 

8.2. Todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços objetos da presente Ata de Registro de 

Preços, correrão à conta das dotações orçamentárias: 

 

0801– Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior; 12 – Educação; 122 

– Administração Geral – 1021 – Gestão da Política de Educação; 4066 – 

Manutenção Unidade Administração Geral; - 339030 – 20241383–Material de 

Consumo. 

0801– Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior; 12 – Educação; 122 

– Administração Geral – 1021 – Gestão da Política de Educação; 4066 – 

Manutenção Unidade Administração Geral; - 449052 – 20241392– 

Equipamentos e Material Permanente. 
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CLÁUSULA NONA -  DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O Registro de Preços efetuado não obriga a FIMES a firmar as contratações nas quantidades 

estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do 

registro a preferência para a prestação dos serviços, em igualdade de condições. 

 

9.2.A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pela FIMES, mediante a 

assinatura de Ordem de serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

 

10.1.Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo e 

emissão da nota fiscal devidamente atestada pela FIMES e recebimento do setor competente. 

 

10.2.Previamente ao pagamento, será realizada consulta de CND´S, para verificação da situação da 

CONTRATADA, relativamente às condições de habilitação exigidas na licitação. 

 

10.3.Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a Administração promoverá 

advertência à CONTRATADA, por escrito, para que a mesma regularize a sua situação no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis ou, no mesmo prazo, apresente defesa, que será avaliada e decidida. 

 

10.4. No caso de não ser regularizada a sua situação fiscal e trabalhista, nem ser acolhida às razões 

de defesa, a CONTRATANTE oficiará aos Órgãos Fiscais e a CONTRATADA estará sujeita 

a rescisão do Contrato além das penalidades previstas neste contrato. 

 

10.5. O pagamento será efetuado através de boleto, ou crédito em conta bancária, exclusivamente em 

nome da CONTRATADA, mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente 

com os documentos pertinentes. Será efetuada a retenção de tributos e contribuições conforme 

a legislação aplicável e vigente. 

 

10.6.Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária pelo índice 

do IGPM, bem como juros moratórios, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados 

"pro rata temporis" em relação ao atraso verificado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

 

11.1.  As condições da presente Ata de Registro de Preços somente serão alteradas nos casos 

previstos no art.65 da Lei n°: 8666/1993. 

 

11.2.  As partes contratantes mutuamente convencionam que não haverá reajuste no preço, salvo no 

caso de ocorrência de fato superveniente devidamente comprovado (majoração oficial dos 

valores), e somente poderá ocorrer após o vencimento da validade da proposta apresentada pela 

CONTRATADA, mediante requerimento formalizado, protocolado e instruído de documentos 

fiscais que comprovem os preços vigentes antes e depois da majoração. 

 

11.3.  O Registro de Preços dos fornecedores registrados será cancelado quando: 

I. Houver interesse público, devidamente fundamentado; 

II. O fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

III. O fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo determinado neste 

edital, sem justificativa aceita pelas FIMES; 

IV.  Se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

V. O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar 

superior ao praticado no mercado; 

VI.  Transferência do contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévio consentimento 

da FIMES; 

VII. Por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, 

comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento 

convocatório que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, tendo em vista fato 

superveniente e aceito pela FIMES. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 

 

12.1.  Pela inexecução total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa 

prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

 

I. Advertência; 
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II. Multa: 

a) Multa diária por atraso injustificado na prestação dos serviços ou na entrega 

dos comprovantes de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor 

total contratado, até o 5° (quinto) dia útil após o fim do prazo de entrega; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado pela 

inexecução total; 

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do montante não fornecido, 

no caso de inexecução parcial; 

III. Suspensão temporária de licitar e contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo 

de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais 

cominações legais; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a Administração enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

licitante CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 

anterior; 

 

12.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 

(cinco) dias uteis; 

 

12.3. Além das sanções citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, no que couber, às demais 

sanções previstas na Lei n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

 

13.1.  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços, especificações ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços, especificações e 

prazos; 
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c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da prestação de serviços, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado no serviço; 

e) A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 

desta Lei; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do CONTRATADO; 

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO; 

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

m) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

n) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes da prestação de serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurado ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 

suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

o) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD.  
 

  
14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.   

  

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.   

  

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei.  

  

14.4. As partes declaram-se cientes de que o descumprimento da confidencialidade implicará nas 

sanções previstas no art. 52, da Lei n. 13.709/18, havendo aplicação conjunta ao Regulamento 

da Autoridade Nacional, quais sejam:  

 
14.4.1. Advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas;  

14.4.2. Multa simples, de até 2% (dois por cento) do faturamento da pessoa jurídica de 

direito privado, grupo ou conglomerado no Brasil no seu último exercício, 

excluídos os tributos, limitada, no total, a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);  

14.4.3. Multa diária, observado o limite total a que se refere o inciso II;  

14.4.4. Publicização da infração após devidamente apurada e confirmada a sua 

ocorrência;  

14.4.5. Bloqueio dos dados pessoais a que se refere a infração até a sua regularização;  

14.4.6. Eliminação dos dados pessoais a que se refere a infração;  

14.4.7. Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados a que se refere a infração 

pelo período máximo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, até a 

regularização da atividade de tratamento pelo controlador; suspensão do exercício 

da atividade de tratamento dos dados pessoais a que se refere a infração pelo 

período máximo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período;    

14.4.8. Proibição parcial ou total do exercício de atividades relacionadas a tratamento de 

dados.  
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14.5. A parte que incorrer no descumprimento desta cláusula, além das sanções supramencionadas, 

incorrerá na responsabilidade integral pelo pagamento de perdas e danos.  

  

14.6. A CONTRATANTE, enquanto pessoa jurídica de direito público, observará, no que concerne 

à aplicação de sanções, o Art. 3º, §5º da Resolução CD/ANPD Nº 4, de 24 de Fevereiro de 

2023, não estando sujeita ao disposto no item 14.4.2 e 14.4.3;  

  

14.7. Caso uma das partes seja obrigada, por determinação legal, a fornecer dados pessoais a uma 

autoridade pública, deverá informar a outra, para que tome as medidas cabíveis;  

  

14.8. As partes deverão notificar, em até 24 (vinte e quatro) horas em caso de descumprimento dos 

termos nesta cláusula acordados, ainda que apenas suspeito, ou qualquer outra violação de 

segurança.  

  

14.9. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.   

  

14.10. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 

CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.   

  

14.11. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.   

  

14.12. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância.  

  

14.13. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.   
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14.14. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.   

  

14.15. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos.    

  

14.16. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.   

  

14.17. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

  

14.18. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados a 

ANPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO E APRECIAÇÃO  

 

15.1. A publicação da presente Ata de Registro de Preços no Diário Oficial dos Municípios, por 

extrato, será providenciada até o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, nos termos do 

Art.61 da Lei n°: 8.666/93, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE. 

 

15.2. O presente instrumento será objeto de apreciação pela Controladoria Geral do Município e 

enviado ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás – TCM, em até 03 úteis a 

contar da publicação oficial, com respectivo upload do arquivo correspondente, não se 

responsabilizando a CONTRATANTE se aqueles órgãos, por qualquer motivo, denegar-lhe 

aprovação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1. As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo 

com o que dispuserem o Edital do Pregão Presencial nº 051/2023 e as propostas apresentadas 

pelas CONTRATADAS, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as 

das propostas.  

 

16.2. O presente registro decorre de adjudicação às PROMITENTES CONTRATADAS dos objetos, 

cujas descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência- Anexo I, do 

Pregão Presencial nº 051/2023, conforme decisão do Pregoeira da FIMES, lavrada em Ata, e 

homologação feita pela direção geral. 

 

16.3. O acompanhamento desta Ata de Registro de Preços ficará a cargo do servidor João Carvalho 

de Morais Neto, matricula nº 102018, como fiscal titular e do servidor Flávio Marques Passos, 

matricula n° 102005, como fiscal substituto designado pela Direção Geral da FIMES, os quais 

serão responsáveis por: Supervisionar o fornecimento dos materiais; Comunicar o funcionário, 

Nellio Silva Resende, responsável pelo impulsionamento de Processo Administrativo 

Disciplinar, da intenção da Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior - FIMES em 

aplicar as sanções; Atestar as notas fiscais e outras medidas necessárias ao fiel cumprimento do 

contrato; As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 

ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  

 

16.4. Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da 

execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e as testemunhas em 3 

(três) vias de igual teor e forma. 

 

Mineiros/GO, 06 de fevereiro de 2024. 

 

 

______________________________________________ 

FUNDAÇÃO INTEGRADA MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR 
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_____________________________________ 

HAILTON PEREIRA DE SOUZA FILHO & CIA LTDA - ME 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

1ª___________________________________________             

CPF: 

 

 

 

2º __________________________________________ 

CPF: 


